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RESUMO: O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) configura-se como uma 

das políticas públicas mais relevantes do Brasil na promoção da segurança alimentar e 

no fortalecimento da agricultura familiar. Instituído pela Lei nº 11.947/2009, o programa 

visa garantir alimentação saudável aos estudantes da rede pública, promovendo também 

o desenvolvimento local por meio da compra direta de alimentos da agricultura familiar. 

Este trabalho teve como objetivo analisar a trajetória, os avanços e os desafios do PNAE, 

com ênfase em seus impactos sobre a agricultura familiar e a segurança alimentar no 

país. A pesquisa foi desenvolvida por meio de revisão bibliográfica descritiva, utilizando 

artigos científicos, legislações e documentos oficiais publicados entre 2015 e 2025, 

selecionados em bases como Google Acadêmico, SciELO e FNDE. Os resultados 

evidenciam que, embora o PNAE tenha ampliado o acesso à alimentação adequada e 

contribuído para a geração de renda e o fortalecimento da economia rural, sua execução 

ainda enfrenta entraves significativos, como burocracia nos processos de compra, 

desigualdades regionais e limitações estruturais e financeiras. Conclui-se que, para 

consolidar os avanços já alcançados, é essencial fortalecer a assistência técnica aos 

agricultores, aprimorar a gestão local e garantir recursos adequados, assegurando que 

o PNAE continue sendo um instrumento de integração entre educação, saúde e 

agricultura, promovendo o desenvolvimento sustentável e o direito à alimentação de 

qualidade.  
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ABSTRACT: The National School Feeding Program (PNAE) is one of Brazil's most important 

public policies for promoting food security and strengthening family farming. Established by 

Law No. 11,947/2009, the program aims to ensure healthy nutrition for students in public 

schools, also promoting local development through the direct purchase of food from family 

farms. This study aimed to analyze the trajectory, progress, and challenges of the PNAE, 

with an emphasis on its impacts on family farming and food security in the country. The 

research was conducted through a descriptive literature review, using scientific articles, 

legislation, and official documents published between 2015 and 2025, selected from 

databases such as Google Scholar, SciELO, and FNDE. The results show that, although the 

PNAE has expanded access to adequate food and contributed to income generation and 

the strengthening of the rural economy, its implementation still faces significant obstacles, 

such as bureaucracy in the purchasing process, regional inequalities, and structural and 

financial limitations. It is concluded that, to consolidate the progress already achieved, it is 

essential to strengthen technical assistance to farmers, improve local management and 

guarantee adequate resources, ensuring that the PNAE continues to be an instrument of 

integration between education, health and agriculture, promoting sustainable development 

and the right to quality food.  

Keywords: Public Policies. School Feeding. Rural Development. 

 

INTRODUÇÃO 

O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) foi instituído pela 

Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009, e é regulamentado pela Resolução 

CD/FNDE nº 06, de 8 de maio de 2020, com o objetivo de fornecer alimentação 

adequada e saudável a todos os estudantes matriculados na educação básica 

pública, abrangendo escolas municipais, estaduais e federais, além de 

instituições filantrópicas e comunitárias (Brasil, 2009). 

Inicialmente, o programa era conhecido como Campanha Nacional da 

Merenda Escolar, que visava reduzir a desnutrição mediante oferta de 

suplementação alimentar com foco nas áreas mais pobres do país (Peixinho, 

2013). No entanto, com a universalização proposta na Constituição Federal de 

1988, que apresentou o direito à alimentação escolar, impulsionou a 

transformação do PNAE em política de Estado (Amorim; Domene; Bandoni, 

2020). 

Pode-se considerá-lo o maior Programa de suplementação alimentar da 

América Latina, tendo em vista o tempo de atuação, a continuidade, o 

compromisso constitucional desde 1988, o caráter universal, o número de alunos 

atendidos e o volume de investimentos já realizados. Seu objetivo central é 
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“atender às necessidades nutricionais dos alunos durante sua permanência em 

sala de aula e à formação de hábitos alimentares saudáveis, contribuindo para 

o seu crescimento, desenvolvimento, aprendizado e rendimento escolar”, mas 

tem como uma de suas diretrizes “o apoio ao desenvolvimento sustentável, com 

incentivos para aquisição de gêneros alimentícios preferencialmente 

diversificados, produzidos comercializados em âmbito local” (Turpin, 2009). 

Além disso, o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) vai 

além da oferta de refeições saudáveis aos estudantes, pois também garante 

espaço de comercialização à agricultura familiar. Por meio da compra direta dos 

alimentos, assegurando renda aos produtores e estimulando a produção local. 

Assim, o programa fortalece a economia rural, evidenciando a integração entre 

políticas de educação e de agricultura (Valadares, 2022). Essa reformulação 

objetivou o respeito à cultura e às tradições, concedeu apoio ao desenvolvimento 

sustentável e à produção local via agricultura familiar (FNDE, 2017).  

Com amparo no exposto, vê-se que os recursos do PNAE promovem a 

movimentação econômica nos locais de produção, incorrendo fortemente sobre 

o emprego e a remuneração do trabalho. A eliminação de intermediários gera 

incentivos à atividade agrícola local, circulação de recursos nos municípios, 

diversificação da produção e o surgimento de pequenas cooperativas 

agroindustriais (Elias et al., 2019). Nesse sentido, o Programa é relevante, 

passível de ser considerado um marco nas políticas públicas, pela sua extensa 

e contínua história, em razão da cobertura do público atendido, pelo 

aperfeiçoamento e avanços, e, especialmente, em decorrência das áreas de 

interações e intersetorialidade de seus objetivos (Grisa; Schneider, 2014). 

Apesar das vantagens observadas, existem dificuldades relacionadas 

principalmente à garantia da quantidade, regularidade e qualidade dos alimentos 

fornecidos. Essas limitações resultam da ausência de assistência técnica rural 

adequada, problemas logísticos na entrega, excesso de exigências 

administrativas (como DAP, normas sanitárias e certificações) e desmotivação 

por parte dos agricultores (Kroth; Geremia; Mussio, 2020). 

https://doi.org/10.59033/cm.v11n2.1984
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Diante do exposto, este artigo tem como objetivo analisar a trajetória, os 

avanços e os desafios do PNAE a partir de uma revisão bibliográfica, com ênfase 

em seus impactos sobre a agricultura familiar e a segurança alimentar no Brasil. 

 

METODOLOGIA 

Foi realizada uma pesquisa bibliográfica descritiva com o objetivo de 

identificar, analisar e sintetizar produções científicas e documentos oficiais 

relacionados ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), seus 

impactos sobre a agricultura familiar e a segurança alimentar no Brasil. As 

principais fontes utilizadas foram o Google Acadêmico e a SciELO, além de 

bases governamentais, como as do FNDE e IBGE, bem como legislações 

pertinentes ao tema. 

A pesquisa, realizada em agosto de 2025, utilizou a palavra-chave 

“PNAE”, resultando inicialmente em 32.274 publicações. Foram considerados 

para avaliação os materiais que atendessem aos seguintes critérios: abordar 

diretamente o PNAE, a agricultura familiar ou a segurança alimentar; estar 

disponíveis em português; terem sido publicados no período de 2015 a 2025, 

correspondente à última década do programa; e apresentarem acesso integral 

ao conteúdo. Publicações duplicadas entre as bases, sem relação direta com o 

tema ou com restrições de acesso foram desconsideradas. Após o refinamento 

dos dados, aplicando parâmetros de seleção, foram selecionados, para exame 

comparativo, 14 artigos científicos e 1 Trabalho de Conclusão de Curso (TCC). 

Para a análise, os documentos foram organizados em três eixos 

principais: (1) impactos do programa na agricultura familiar; (2) contribuições 

para a segurança alimentar e nutricional; e (3) desafios e perspectivas para a 

efetividade do programa. Essa sistematização possibilitou uma análise crítica e 

integrada das informações, permitindo identificar avanços, entraves e 

oportunidades de aprimoramento, além de compreender as relações do 

programa com o desenvolvimento rural sustentável e a promoção da 

alimentação adequada. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O impacto do PNAE na agricultura familiar tem sido objeto de análises 

consistentes desde a regulamentação da lei de 2009, sobretudo em estudos 

publicados entre 2015 e 2025. Um dos principais enfoques é a efetividade da 

obrigatoriedade dos 30% de compras públicas. 

O estudo de Saraiva et al. (2013), retomado e aprofundado por Oliveira et 

al. (2022), mostra que a média nacional de execução dos 30% permaneceu 

abaixo do previsto pela lei, com forte desigualdade regional. Enquanto estados 

do Sul e Sudeste conseguiram ampliar significativamente a participação da 

agricultura familiar, o Norte e o Nordeste ainda enfrentam entraves logísticos e 

estruturais (Saúde e Sociedade) (tabela 01). 

Tabela 01. Resultados do percentual de recurso executado nos municípios e 
estados referente à aquisição de gêneros da agricultura familiar com base no 
Demonstrativo Sintético Anual (DSA) por regiões e Brasil. FNDE, 2010. 

Fonte: Saraiva et al. 2013. 

 

A pesquisa de Elias et al. (2019), publicada na Revista de Economia e 

Sociologia Rural, identificou, por meio de entrevistas com 98 atores no Sul do 

Brasil, que a burocracia e a falta de assistência técnica são barreiras 

significativas para a inclusão dos agricultores familiares. Contudo, os próprios 

atores sociais criaram mecanismos de enfrentamento, como associações e 

cooperativas, para viabilizar o fornecimento. 

Estudos regionais ampliam essa discussão. Em Minas Gerais, uma 

análise desenvolvida por Simonino, Santos e Cezar (2024), identificou efeitos 

econômicos positivos da aquisição de produtos da agricultura familiar via PNAE 
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sobre a receita dos produtores locais, embora ainda limitados pelo baixo valor 

repassado.  

No Rio Grande do Norte, pesquisa realizada por Silva et al. (2022) 

concluiu que os municípios potiguares avaliados em 2017 e 2018 tiveram 

dificuldades na gestão das chamadas públicas, revelando a fragilidade da 

governança local e a baixa capacidade de planejamento (Silva, 2025). 

Outro recorte importante é o de Santa Catarina, onde Elias et al. (2019) 

utilizaram uma matriz insumo-produto para mostrar que as compras do PNAE 

geram efeitos multiplicadores relevantes na economia local, criando maior 

previsibilidade de mercado e estimulando a organização dos agricultores. Já no 

Paraná, Schabarum e Triches (2019) analisaram os produtos comercializados e 

constataram que, apesar de a variedade de alimentos atender à demanda 

nutricional das escolas, os preços praticados estavam abaixo dos de mercado, 

o que limitava a geração de renda para os agricultores. Esses achados dialogam 

com os dados obtidos no TCC de Souza (2025), realizado na cidade de 

Guanambi - BA, onde o preço baixo dos produtos aparece como o principal 

obstáculo (32%), evidenciando uma limitação semelhante na geração de renda 

para os agricultores locais (Figura 01). Quando os agricultores recebem valores 

abaixo do mercado, há desestímulo à produção, dificuldade de reinvestimento e 

risco de abandono das atividades. A longo prazo, isso pode enfraquecer cadeias 

produtivas locais e reduzir a oferta de alimentos provenientes da agricultura 

familiar para programas públicos como o PNAE. 

Em termos nacionais, Gomes et al. (2025), em estudo publicado na 

Revista de Economia e Sociologia Rural, aplicaram métodos quantitativos 

(propensity score matching) e confirmaram que, embora o PNAE tenha efeito 

positivo sobre a renda de agricultores familiares beneficiários do Bolsa Família, 

o impacto ainda é considerado reduzido em comparação ao potencial do 

programa. 
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Figura 01. Principais obstáculos identificados em Guanambi (BA) no ano de 
2025, segundo levantamento do Souza (2025). Os dados apontam que o preço 
baixo dos produtos (32%) sendo o fatore mais recorrente. 

 
Fonte: Souza, 2025. 
 

Silva et al, (2022) evidenciam que o PNAE contribui não apenas para o 

suprimento das necessidades nutricionais diárias escolares, mas também para 

a formação de hábitos alimentares saudáveis. Essa função educativa é 

essencial, visto que a escola é um espaço privilegiado para o desenvolvimento 

de práticas alimentares que podem ocupar longo espaço na vida, atuando de 

forma preventiva no combate à má alimentação e às deficiências nutricionais. 

O programa também tem impacto direto na redução da insegurança 

alimentar em famílias vulneráveis. O trabalho de Nero; Garcia e Almassy Júnior, 

(2023) cita que, para muitos estudantes, especialmente em áreas de maior 

vulnerabilidade socioeconômica, a refeição escolar representa a principal ou até 

a única fonte de alimentação balanceada durante o dia. Isso reforça a relevância 

do PNAE como política pública que alia a promoção da saúde ao direito humano 

à alimentação adequada, garantindo não apenas quantidade, mas também 

qualidade nutricional. 

 No artigo de Freitas et al (2025), percebe-se a atuação do PNAE como 

uma forma de valorização da cultura alimentar brasileira, já que os cardápios 

devem incluir preparações regionais que resgatam tradições locais, ao mesmo 

tempo em que diversificam a alimentação dos estudantes. Essa dimensão 
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cultural é importante para a construção de uma identidade alimentar positiva, 

reforçando a aceitação dos alimentos oferecidos e a conexão dos estudantes 

com os hábitos alimentares de suas comunidades. 

O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) configura-se como 

uma das políticas centrais de Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) no Brasil, 

assegurando o acesso à alimentação adequada a milhões de estudantes e 

contribuindo para o desenvolvimento biopsicossocial e o rendimento escolar 

(Kroth, 2020). 

Entretanto, a efetividade do PNAE enfrenta entraves persistentes. 

Problemas estruturais e logísticos, incluindo transporte, armazenamento 

inadequado de gêneros alimentícios e infraestrutura escolar insuficiente 

comprometem a qualidade e regularidade da oferta alimentar nas escolas 

(Rossetti, 2016; Szinwelski, 2015). 

As limitações orçamentárias constituem outro desafio relevante: o 

aumento da demanda por alimentação escolar e a elevação dos custos dos 

alimentos tensionam os recursos destinados ao programa, prejudicando a 

manutenção da diversidade e qualidade dos cardápios (Szinwelski, 2015; Kroth, 

2020). 

Além disso, a burocracia nos processos de aquisição, especialmente no 

que diz respeito à operacionalização da obrigatoriedade de compra junto à 

agricultura familiar, muitas vezes impede o aproveitamento pleno dessa 

dimensão do PNAE, reduzindo seu potencial de fomento à produção local 

(Rossetti, 2016; Martins, 2023). 

As desigualdades regionais também se refletem na composição e 

qualidade dos cardápios escolares, uma vez que diferenças na oferta regional 

de alimentos e nas condições de gestão local influenciam diretamente o 

atendimento nutricional dos estudantes (Rossetti, 2016; Kroth, 2020). 

Por fim, destaca-se a necessidade de capacitação contínua dos 

profissionais responsáveis pela execução do PNAE nutricionistas, gestores e 

pessoal de preparo de refeições para que práticas de compra, preparo e 

educação alimentar atinjam os padrões desejados (Szinwelski, 2015). 
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Em contrapartida, o PNAE apresenta perspectivas estratégicas 

promissoras: o fortalecimento da agricultura familiar por meio de compras 

públicas, a integração de ações de educação alimentar e nutricional nas escolas, 

o estímulo ao desenvolvimento local sustentável e a possibilidade de articulação 

intersetorial entre educação, saúde e agricultura (Rossetti, 2016; Kroth, 2020; 

Martins, 2023). 

O futuro do programa, portanto, depende tanto da mitigação de seus 

gargalos operacionais e orçamentários quanto da valorização de seu caráter 

intersetorial e participativo, materializado, por exemplo, na função dos conselhos 

de alimentação escolar e na participação comunitária na gestão e controle social 

do PNAE (ENAP/estudos sobre governança, 2024; Kroth, 2020). 

 

CONCLUSÃO 

O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) representa uma 

das políticas públicas mais importantes do Brasil no combate à insegurança 

alimentar, ao mesmo tempo em que fortalece a agricultura familiar e promove 

hábitos alimentares saudáveis entre estudantes. Sua trajetória, desde a 

Campanha Nacional da Merenda Escolar até a consolidação como política de 

Estado, demonstra avanços significativos na universalização do direito à 

alimentação escolar. 

Entretanto, ainda persistem desafios que limitam sua efetividade, como 

desigualdades regionais, entraves burocráticos e limitações logísticas e 

financeiras. Para que o programa alcance todo o seu potencial, é fundamental 

investir em melhorias estruturais, apoio técnico aos agricultores e maior 

integração entre setores. Assim, o PNAE reafirma-se como instrumento 

estratégico para o desenvolvimento sustentável e para a garantia do direito 

humano à alimentação adequada. 
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